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5 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transportes e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para os adjuntos dos gabinetes ministeriais.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Agosto
de 2006.

16 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 17 840/2006

1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 7.o e 12.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, que aprovou a
Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, dos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro, que aprovou a Lei
Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, e dos artigos 35.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo,
delego, sem faculdade de subdelegação, no secretário-geral do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, embaixador Rui Quartin Santos, os
poderes que me são conferidos por lei para:

a) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais, de acordo com o previsto no artigo 17.o, n.o 3, alínea c),
e nos termos do artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, até ao montante de E 2 000 000;

b) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços,
ao abrigo do artigo 17.o, n.o 1, alínea c), e nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
E 1 500 000, e autorizar as despesas com arrendamento de imóveis
sitos no estrangeiro, nos termos do artigo 20.o, n.os 1 e 2, do referido
Decreto-Lei n.o 197/99;

c) Conceder passaporte especial, nos termos do artigo 31.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 13/2005, de 26 de Janeiro;

d) Autorizar a equiparação para o pessoal sem vínculo à função
pública, previsto no Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, e no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar o alojamento em hotel superior a 3 estrelas ao abrigo
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho,
e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, devendo
observar as orientações fixadas na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 51/2006, de 5 de Maio;

f) Atribuir telefones móveis para uso oficial a funcionários, não
dirigentes, nos termos do n.o 6 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 112/2002, de 24 de Agosto;

g) Aprovar, nos termos do artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os programas das provas específicas de
conhecimentos;

h) Autorizar funcionários e agentes a conduzir viaturas do Estado
afectas à Secretaria-Geral, bem como a utilizar veículos próprios em
serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos, e ao abrigo das
disposições legais referidas no número anterior, delego no secretá-
rio-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, embaixador Rui
Quartin Santos, sem faculdade de subdelegação, os poderes que me
são conferidos por lei para:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um ano
e de licenças sem vencimento de longa duração, bem como autorizar
o regresso à actividade dos funcionários dos quadros de pessoal do
Ministério dos Negócios Estrangeiros que o requeiram, nos termos
dos artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar a equiparação a bolseiro no País ou no estrangeiro
aos funcionários dos quadros de pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros que o requeiram, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

c) Aprovar e alterar os quadros de afectação do pessoal dos serviços
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 444/99,
de 3 de Novembro;

d) Autorizar o recrutamento de pessoal de chefia dos serviços exter-
nos por recurso a concursos externos, nos termos dos artigos 4.o,
n.o 2, e 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 444/99, de 3 de Novembro,
e exercer as competências que me são conferidas em relação ao pro-
cedimento concursal previsto para os quadros únicos de vinculação
e de contratação nos despachos conjuntos n.os 1039/2001, de 27 de
Novembro, e 15 532/2002, de 9 de Julho;

e) Autorizar o recrutamento de pessoal com carácter não perma-
nente, nos termos do artigo 17.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 444/99,
de 3 de Novembro, assegurando o cumprimento das demais exigências
legais destas contratações;

f) Autorizar o recrutamento de pessoal com contratos individuais
de trabalho, ao abrigo do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho;

g) Atribuir funções diversas das constantes nos respectivos contratos
aos elementos do pessoal operário e auxiliar, nas condições previstas
no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 444/99, de 3 de Novembro;

h) Autorizar a acumulação de actividades privadas ao pessoal dos
serviços externos, nos termos do artigo 33.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 444/99, de 3 de Novembro;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário do pessoal dos
serviços externos para além dos limites previstos no artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 444/99, de 3 de Novembro;

j) Autorizar o patrocínio judiciário dos titulares de cargos públicos,
nos termos do artigo 2.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 148/2000, de 19
de Julho;

l) Conceder a anuência à requisição de pessoal ao sector privado,
nos termos do artigo 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, e atentas as condicionantes introduzidas pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio;

m) Autorizar a acumulação de funções públicas, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

n) O procedimento do concurso, nos termos do artigo 9.o, n.o 3,
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

o) Determinar a instauração de processos de inquérito, de sin-
dicância e de meras averiguações aos serviços do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, nos termos dos artigos 85.o e seguintes do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, bem como prorrogar os prazos definidos no artigo 87.o do
mesmo diploma;

p) Determinar a instauração de processos disciplinares aos traba-
lhadores dos quadros únicos do pessoal dos serviços externos do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, de acordo com os artigos 35.o e
seguintes do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

q) Nomear e dispensar os instrutores de processos disciplinares,
de inquérito, averiguações ou sindicâncias, nos termos previstos no
artigo 51.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

r) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem os arti-
gos 45.o, n.o 1, e 87.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

s) Determinar a realização de inspecções extraordinárias, nos termos
do artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 55/94, de 24 de Fevereiro,
bem como nomear e dispensar os respectivos instrutores;

t) Determinar a colocação, em comissão de serviço, nos serviços
externos dos funcionários das carreiras técnica superior, técnica e
administrativa do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
nos termos previstos no artigo 152.o do Decreto n.o 47 478, de 31
de Dezembro de 1966;

u) Determinar a colocação, em comissão de serviço ou em missão
extraordinária de serviço diplomático, nos serviços externos dos fun-
cionários diplomáticos, ao abrigo dos artigos 52.o, n.o 3, e 54.o, n.o 1,
do Estatuto da Carreira Diplomática, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro;

v) Autorizar a realização de trabalho em dias de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente e de
chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

x) Assinar os termos de aceitação ou conferir posse nos termos
do artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
quanto aos elementos nomeados para cargos do quadro de pessoal
especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros e aos funcio-
nários da carreira técnica superior que sejam nomeados para cargos
de direcção intermédia do 1.o grau ou cargos de direcção superior
do 2.o grau.

3 — Nos termos das disposições legais em apreço, conjugadas com
os artigos 2.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 59/94, de 24 de Fevereiro,
que aprovou a Lei Orgânica do Fundo para as Relações Internacionais,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 257/2003, de 21
de Outubro, delego ainda, sem faculdade de subdelegação, no secre-
tário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, enquanto pre-
sidente do conselho de direcção do Fundo para as Relações Inter-
nacionais, embaixador Rui Quartin Santos, os poderes que me são
conferidos por lei para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, ao abrigo do artigo 17.o, n.o 1, alínea c), e nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
ao montante de E 1 500 000.

4 — Ao abrigo do artigo 5.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 50-A/2006, de 10 de Março, delego no secretário-geral, com a
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faculdade de subdelegação, a competência para autorizar as alterações
orçamentais previstas na alínea b) do n.o 5 do artigo 54.o da Lei
n.o 91/2001, de 20 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.o 48/2004,
de 24 de Agosto, bem como para autorizar as alterações orçamentais
previstas nos artigos 2.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15
de Abril.

5 — Delego no secretário-geral a faculdade de assinar os cartões
de livre trânsito previstos na alínea a) do n.o 3.o da Portaria n.o 480/94,
de 2 de Julho.

6 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 3 de Julho
de 2006, considerando-se ratificados os actos entretanto praticados
no âmbito da presente delegação.

18 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 17 841/2006

Rui Tainha Ribeiro do Rosário, investigador-coordenador do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas — despacho
ministerial de 16 de Agosto de 2006 nomeando-o para, em comissão
de serviço, desempenhar as funções de conselheiro técnico principal
na Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia
(REPER), em Bruxelas.

16 de Agosto de 2006. — O Director, Renato Marques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 9402/2006

1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 17 de Agosto
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral visando o preenchimento de dois lugares
na categoria de assistente administrativo especialista, da carreira de
assistente administrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento, constante da Portaria n.o 471/2000, de 30 de Março,
alterada pela Portaria n.o 576/2001, de 14 de Março.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de
recursos humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo
da intercomunicabilidade vertical é de 0 %.

3 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre os homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação (despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março).

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares supramencionados, caducando com o respectivo
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado designa-

damente pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com alterações;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

6 — Áreas e conteúdo funcionais — aos lugares a preencher cor-
respondem as funções de natureza executiva genericamente descritas

no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, na área de actuação
prevista no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 344/98.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89 e 404-A/98 e legislação complementar.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os funcionários que até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

b) Possuam a categoria de assistente administrativo principal e três
anos de antiguidade na mesma classificados, pelo menos, de Bom.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, com carácter eliminatório, e a entrevista pro-
fissional de selecção, com carácter complementar.

9.1 — A avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente tidos
em conta os factores referidos no artigo 22.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área funcional referida no n.o 6 deste aviso, com base na análise
do respectivo currículo profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Convocação dos candidatos admitidos para a realização da
entrevista profissional de selecção — os candidatos admitidos serão
convocados para a realização da entrevista profissional de selecção
através de ofício registado ou entregue contra comprovativo da res-
pectiva recepção pelos candidatos.

11 — Classificação final — a classificação final será expressa numa
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em todos os métodos de selecção, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que obtenham na avaliação cur-
ricular ou na classificação final classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação
dos candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de
preferência previstos no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98.

12 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Forma, prazo e local de apresentação — as candidaturas

deverão ser apresentadas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e
formalizadas em requerimento datado e assinado, redigido em papel
normalizado, dirigido ao director-geral do Orçamento e acompanhado
dos documentos referidos no n.o 13.3, podendo ser entregue pes-
soalmente na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, ou remetido para o mesmo endereço em carta regis-
tada com aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo referido
no n.o 1 deste aviso.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato — nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte fiscal, telefone de contacto nas horas de expediente, resi-
dência, código postal e endereço para o qual deverá ser remetida
qualquer correspondência relativa ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a cujo quadro pertence e serviço onde

exerce funções, caso não coincidam, e natureza do vínculo à Admi-
nistração;

d) Identificação do concurso a que se candidata (v. o n.o 1 deste
aviso);

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

13.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço a

cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo à Administração,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e ainda
as classificações de serviço, na sua expressão quantitativa, relativas
aos anos relevantes para concurso;

c) Currículo profissional detalhado do qual devem constar, desig-
nadamente, a descrição das funções que exerce e que exerceu ante-




